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Ministério da Saúde
.

GABINETE DO MINISTRO
<!ID776034-0>

PORTARIA Nº 1.111, DE 5 DE JULHO DE 2005

Fixa normas para a implementação e a exe-
cução do Programa de Bolsas para a Edu-
cação pelo Trabalho.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, e considerando a Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005,
que institui o Programa de Bolsas para a Educação pelo Trabalho,
resolve:

Art. 1º Fixar normas para a implementação e a execução do
Programa de Bolsas para a Educação pelo Trabalho, de responsa-
bilidade técnico-administrativa do Ministério da Saúde.

Art. 2º O Programa de Bolsas para a Educação pelo Trabalho
caracteriza-se como um instrumento para a viabilização de programas
de aperfeiçoamento e especialização em serviço, bem como de ini-
ciação ao trabalho, estágios e vivências, dirigidos, respectivamente,
aos profissionais e aos estudantes da área da saúde, de acordo com as
necessidades do Sistema Único de Saúde - SUS com os objetivos
de:

I - possibilitar que o Ministério da Saúde cumpra seu papel
constitucional de ordenador da formação de profissionais de saúde
por meio da indução e do apoio ao desenvolvimento dos processos
formativos necessários em todo o País, de acordo com características
sociais e regionais;

II - contribuir para a formação de profissionais de saúde com
perfil adequado às necessidades e políticas de saúde do País;

III - sensibilizar e preparar estudantes e profissionais de
saúde para o adequado enfrentamento das diferentes realidades de
vida e de saúde da população brasileira em todo o território na-
cional;

IV - induzir o provimento e favorecer a fixação de pro-
fissionais de saúde capazes de prover a atenção em saúde com qua-
lidade em todo o território nacional; e

V - contribuir para a universalidade e a eqüidade no acesso
à atenção em saúde.

Art. 3º O Programa de Bolsas para a Educação pelo Trabalho
terá as seguintes abrangências:

I - bolsas para acadêmicos, modalidade iniciação ao tra-
balho;

II - bolsa para profissionais em educação em serviço, sob
supervisão docente-assistencial, orientadas ao aperfeiçoamento e es-
pecialização, modalidade residente;

III - bolsa para corpo docente da educação em serviço, sob
supervisão docente-assistencial, orientadas ao aperfeiçoamento e es-
pecialização, modalidade preceptor, tutor e orientador de serviço.

Art. 4º A Bolsa para a Iniciação ao Trabalho é dirigida aos
estudantes de graduação da área da saúde que estejam participando
regularmente de atividades curriculares ou de extensão que propor-
cionem vivência ou estágio no SUS, realizados em áreas temáticas,
em regiões geográficas ou em serviços assistenciais prioritários ao
sistema de saúde.

Art. 5º A Bolsa para o Aperfeiçoamento e Especialização é
dirigida aos profissionais de saúde que estejam cursando programas
de aperfeiçoamento e especialização em serviço, sob supervisão do-
cente assistencial ou de residência em área profissional da saúde,
credenciados junto à Comissão Nacional de Residência Multipro-
fissional em Saúde - CNRMS e a médicos que estejam cursando
programas de residência médica, credenciados junto à CNRM, dando-
se preferência, em qualquer caso, às áreas temáticas, de regiões geo-
gráficas ou aos serviços assistenciais prioritários ao sistema de saú-
de.

Art. 6º A Bolsa para o Corpo Docente é dirigida àqueles que
exercem funções de preceptoria, tutoria e orientação de serviço, con-
forme as seguintes determinações:

I - preceptoria: função de supervisão docente-assistencial por
área específica de atuação ou de especialidade profissional, dirigida
aos profissionais de saúde com curso de graduação e mínimo de três
anos de experiência em área de aperfeiçoamento ou especialidade ou
titulação acadêmica de especialização ou de residência, que exerçam
atividade de organização do processo de aprendizagem especializado
e de orientação técnica aos profissionais ou estudantes, respectiva-
mente em aperfeiçoamento ou especialização ou em estágio ou vi-
vência de graduação ou de extensão.

II - tutoria: função de supervisão docente-assistencial no
campo de aprendizagens profissionais da área da saúde, exercida em
campo, dirigida aos profissionais de saúde com curso de graduação e
mínimo de três anos de atuação profissional, que exerçam papel de
orientadores de referência para os profissionais ou estudantes, res-
pectivamente, em aperfeiçoamento ou especialização ou em estágio
ou vivência de graduação ou de extensão, devendo pertencer à equipe
local de assistência e estar diariamente presente nos ambientes onde
se desenvolvem as aprendizagens em serviço; e

III - orientação de serviço: função de supervisão docente-
assistencial de caráter ampliado, exercida em campo, dirigida aos
trabalhadores de saúde de quaisquer níveis de formação, atuantes nos
ambientes em que se desenvolvem programas de aperfeiçoamento e
especialização em serviço, bem como de iniciação ao trabalho, es-
tágios e vivências, respectivamente, para profissionais e estudantes da
área da saúde, e que exerçam atuação específica de instrutoria, de-
vendo reportar-se ao tutor, sempre que necessário.

Art. 7º As Bolsas para a Educação pelo Trabalho que cons-
tituem o Programa terão como valores mínimos os seguintes padrões
de referência:

I - para as Bolsas de Iniciação ao Trabalho, a Bolsa para a
Iniciação Tecnológica, nível A (ITI-A), do Quadro de Níveis de
Bolsas de Fomento Tecnológico e Extensão Inovadora de Longa Du-
ração, do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico - CNPq;

II - para as Bolsas de Aperfeiçoamento e Especialização, a
Bolsa de Residência Médica, regulamentada por lei específica, com a
qual essa modalidade guarda simetria e isonomia; e

III - para as Bolsas do Corpo Docente, as Bolsas para o
Desenvolvimento Tecnológico, nível DTI-ID, para Preceptores e Tu-
tores; Apoio Técnico, níveis ATP-A ou ATP-B, para Orientadores de
Serviço, respectivamente para trabalhadores detentores ou não de
formação superior, conforme o Quadro de Níveis de Bolsas de Fo-
mento Tecnológico e Extensão Inovadora de Longa Duração, do Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico -
CNPq.

Art. 8º O Ministério da Saúde poderá majorar os valores
estabelecidos para as bolsas, considerando as necessidades de pro-
vimento e fixação de profissionais de saúde nas diferentes temáticas
e serviços assistenciais ou relativos à dificuldade de acesso e lo-
comoção nos diferentes locais e regiões do País.

Art. 9º A seleção de bolsistas para o Aperfeiçoamento e
Especialização em Serviço, modalidade residentes, e para Iniciação ao
Trabalho, Estágios e Vivências, modalidade acadêmicos, será rea-
lizada mediante seleção pública, promovida pelas instituições res-
ponsáveis pelos processos formativos, com ampla divulgação, de
acordo com as normas que regulamentam o aperfeiçoamento e a
especialização em área profissional, os programas de residência aos
profissionais de saúde, programas de residência médica, estágios e
vivências de graduação e extensão universitária, conforme se aplique
em cada caso, devendo constar explícitos o número de vagas dis-
ponibilizadas para cada modalidade de bolsas, a área temática e o(s)
ambiente(s) onde se desenvolverão as aprendizagens em serviço.

Parágrafo único. As atividades de educação pelo trabalho
deverão ser realizadas exclusivamente nas localidades em que vivem
as coletividades a serem atendidas e nos correspondentes ambientes
de trabalho do Sistema Único de Saúde.

Art. 10. O Ministério da Saúde poderá estabelecer coope-
ração técnica, financeira ou operacional com instituições de ensino,
de pesquisa e de desenvolvimento científico e tecnológico e com
secretarias estaduais e secretarias municipais de saúde, para a mais
adequada execução e implementação do presente Programa.

Art. 11. O Ministério da Saúde tem a responsabilidade téc-
nico-administrativa do Programa, resguardado o papel da Comissão
Intersetorial de Recursos Humanos, do Conselho Nacional de Saúde,
atendendo ao disposto no art. 12 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro
de 1990 (Lei Orgânica da Saúde).

Art. 12. O Ministério da Saúde consignará dotação orça-
mentária anual em seu orçamento para o desenvolvimento do Pro-
grama de Bolsas para a Educação pelo Trabalho, à conta da funcional
programática 10.128.1311.6196.

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HUMBERTO COSTA
<!ID776664-0>

PORTARIA Nº 1.120, DE 6 DE JULHO DE 2005

Institui o Sistema Integrado de Saúde das
Fronteiras - SIS Fronteiras

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições legais, e

Considerando a necessidade de consolidar e expandir a atua-
ção do Ministério da Saúde no âmbito da área de fronteiras;

Considerando a necessidade de avaliar as ações compar-
tilhadas na área de saúde no âmbito das fronteiras;

Considerando a necessidade de desenvolver um sistema de
informação como suporte para um sistema de cooperação; e

Considerando a necessidade de mobilizar os gestores da área
de fronteira para definição e implementação de um sistema de co-
operação em rede, resolve:

Art. 1º Instituir o Sistema Integrado de Saúde das Fronteiras
- SIS Fronteira, sistema este destinado a integrar as ações e serviços
de saúde nas regiões de fronteira, com os seguintes objetivos:

I - contribuir para o fortalecimento e organização dos sis-
temas locais de saúde;

II - verificar as demandas e a capacidade instalada;
III - identificar os fluxos de assistência;
IV - analisar o impacto das ações desenvolvidas sobre a

cobertura e a qualidade assistencial;
V - documentar os gastos com assistência aos cidadãos; e
VI - integrar os recursos assistenciais físicos e financeiros.
Art. 2º Estabelecer o montante de R$ 6.500.000,00 no ano de

2005 para a execução do disposto nesta Portaria, proveniente do
Programa de Trabalho 10.122.1300.7666.0001 - Investimento no De-
senvolvimento do Complexo Produtivo da Saúde - QUALISUS -
Nacional, com fontes consignadas no orçamento vigente.

Art. 3º Estabelecer, para a execução, as seguintes fases:
I - Fase I - Diagnóstico e Plano Operacional;
II - Fase II - Implantação de Serviços para Áreas de Fron-

teiras; e
III - Fase III - Qualificação de Gestão em Áreas Estra-

tégicas.

Art. 4º Aprovar a criação, no âmbito do Ministério da Saúde,
do Comitê Permanente de Implementação e Acompanhamento das
Ações, para a integração dos Sistemas de Saúde nas regiões de fron-
teiras;

Art. 5º Determinar que seja da competência da Secretaria-
Executiva - SE e da Secretaria de Atenção à Saúde - SAS, do
Ministério da Saúde, adotar as providências necessárias à plena es-
truturação do SIS - Fronteira, ora instituído.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HUMBERTO COSTA
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PORTARIA Nº 1.121, DE 6 DE JULHO DE 2005

Institui Comitê Permanente de Implemen-
tação e Acompanhamento das Ações para a
Integração do Sistema Integrado de Saúde
das Fronteiras - SIS Fronteiras.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, e considerando a necessidade de implementar ações para
a integração da atenção à saúde nas fronteiras do Brasil, resolve:

Art. 1º Instituir, no âmbito do Ministério da Saúde, o Comitê
Permanente de Implementação e Acompanhamento das Ações para a
Integração do Sistema Integrado de Saúde das Fronteiras - SIS Fron-
teiras.

Art. 2º O Comitê de que trata o artigo anterior será cons-
tituído pelas seguintes unidades:

I - três representantes da Secretaria-Executiva - SE;
II - três representantes da Secretaria de Atenção à Saúde -

SAS;
III - um representante da Secretaria de Gestão do Trabalho e

da Educação na Saúde - SGTES;
IV - um representante da Secretaria da Vigilância em Saúde

- SVS;
V - um representante da Secretaria de Ciência, Tecnologia e

Insumos Estratégicos - SCTIE;
VI - um representante da Secretaria de Gestão Participativa -

SGP;
VII - um representante da Fundação Oswaldo Cruz - FIO-

CRUZ;
VIII - um representante da Agência Nacional de Vigilância

Sanitária - ANVISA;
IX - um representante da Agência Nacional de Saúde Su-

plementar - ANS;
X - um representante da Fundação Nacional de Saúde -

FUNASA;
XI - um representante da Coordenação Nacional do SGT 11

- Saúde/Mercosul/Brasil; e
XII - um representante da Assessoria Internacional em Saúde

- AISA/GM.
Parágrafo único. Os integrantes do Comitê serão designados

por meio de expediente subscrito pelos representantes legais das Se-
cretarias do Ministério da Saúde e das demais instituições.

Art. 3º O Comitê terá como estrutura de apoio ao seu fun-
cionamento uma Secretaria Técnica coordenada pela. Diretoria de
Investimentos e Projetos Estratégicos - DIPE, da Secretaria-Executiva
do Ministério da Saúde, e um Grupo Técnico Coordenador do Comitê
referido no artigo 2º desta Portaria, composto por um representante da
DIPE e outro da SAS, além de grupos técnicos assessores.

Art. 4º O Comitê será coordenado pelo Diretor de Programa
da Secretaria-Executiva, DAS 101.5, nomeado por intermédio da Por-
taria nº 1.086/GM, de 16 de junho de 2003, Edmundo de Almeida
Gallo.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HUMBERTO COSTA
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PORTARIA Nº 1.122, DE 6 DE JULHO DE 2005

Estabelece as etapas e os mecanismos de
repasse de recursos financeiros para a Im-
plantação do Sistema Integrado de Saúde
das Fronteiras e regulamenta a adesão dos
estados e dos municípios.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições legais, e

Considerando o Sistema Integrado de Saúde das Fronteiras -
SIS Fronteiras instituído pela Portaria nº 1.120/GM, de 6 de julho de

2005;
Considerando a necessidade de estabelecer uma integração

das fronteiras brasileiras em busca da eqüidade; e
Considerando a necessidade de incentivar a implementação

de ações nas fronteiras brasileiras para a integração dos sistemas de
atenção à saúde daquelas localidades, resolve:

Art. 1º Estabelecer as seguintes etapas para implantação do
SIS - Fronteiras, conforme Portaria nº 1.120/GM, de 6 de julho de
2005:

I - Etapa 1 - até dezembro de 2005 - implementação da Fase
I nos municípios de fronteiras com países integrantes e associados ao
MERCOSUL, incluindo o Município de Corumbá - MS;

II - Etapa 2 - de janeiro a dezembro de 2006 - imple-
mentação das Fases I e II nos municípios de fronteira da Região
Norte e implantação das Fases II e III nos municípios de fronteira
com países integrantes e associados ao MERCOSUL, incluindo o
Município de Corumbá - MS; e


		ouvidoria@in.gov.br
	2010-04-23T15:46:02-0300
	Imprensa Nacional
	ediarios.in.gov.br
	Diário Oficial




